
LEI Nº 2772 DE 3 DE NOVEMBRO DE 2011.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração do Or-
çamento Geral do Município de Mossoró para o exer-
cício de 2012 e dá outras providências. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. São estabelecidas, em cumprimento ao
disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, e
no art. 148 da Lei Orgânica Municipal, as diretrizes
orçamentárias do Município para o exercício 2012,
compreendendo:
I. as prioridades e metas da Administração Pública
Municipal;
II. a organização e a estrutura do orçamento;
III. as diretrizes gerais para a elaboração e execução
dos orçamentos do Município e suas alterações;
IV. as disposições inerentes às despesas com pes-
soal e encargos sociais;
V. as disposições relativas à dívida pública municipal;
VI. as disposições relativas à legislação tributária do
município;
VII. as disposições finais
Parágrafo único. Em atenção ao disposto no art. 4º
da Lei Complementar n. 101, de 04 de maio de 2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), disporá
ainda a presente Lei sobre:
I.  equilíbrio entre receitas e despesas;
II. critérios e forma de limitação de empenho, a ser
efetivada nas hipóteses previstas no art. 9º e no art.
31, §1º, II, da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio
de 2000;
III. normas relativas ao controle de custos e à avalia-
ção dos resultados dos programas financiados com
recursos dos orçamentos;
IV. demais condições e exigências para transferên-
cias de recursos a entidades públicas e privadas.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º. A elaboração e aprovação do projeto de
lei orçamentária de 2012 e a execução da respectiva
lei deverão ser compatíveis com a obtenção da meta
de superávit primário e de resultado nominal equiva-
lentes a 2% e a 1%, respectivamente, da receita cor-
rente líquida (RCL), atendendo as metas e as
prioridades especificadas no Anexo de Metas e Prio-
ridades, que integra esta Lei, as quais terão prece-
dência na alocação de recursos na lei orçamentária
de 2012, não se constituindo, todavia, em limite à pro-
gramação das despesas.

Parágrafo único. Constituem objetivos básicos da Ad-
ministração Pública Municipal a serem contemplados
na sua programação orçamentária:
I. o acréscimo da capacidade de investimento do mu-
nicípio;
II. a melhoria da arrecadação das receitas próprias
municipais;
III. a modernização da administração municipal, com
vistas ao incremento da eficiência, racionalização das
despesas e a melhoria na prestação de serviços; 
IV. o atendimento preferencial e prioritário à popula-
ção de baixa renda, através da implementação de
programas de atendimento social; e 
V. a promoção do desenvolvimento sustentável, bus-
cando conciliar as necessidades de crescimento eco-
nômico e de modernização tecnológica do setor
produtivo com a preservação do meio ambiente e a
melhoria da qualidade de vida na cidade e no campo.
Art. 3º. Na elaboração dos programas de traba-
lho dos órgãos e entidades integrantes da Adminis-
tração Pública Municipal, terão preferência, para
efeito da Lei do Orçamento Anual para o exercício de
2012, a implementação das metas especificadas na

Lei do Plano Plurianual (Lei municipal n. 2.605/2010),
de acordo com as prioridades setoriais definidas no
Anexo de Metas e Prioridades, bem como as indica-
ções resultantes da participação popular no processo
de elaboração da proposta orçamentária. 
CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO ORÇA-
MENTO
Seção I
Disposições Gerais
Art. 4º. O projeto de Lei Orçamentária Anual será
composto de:   
I. texto de lei;
II. consolidação geral dos quadros orçamentários;
III. orçamentos fiscal e da seguridade social;
IV. demonstrativo da programação referente à manu-
tenção e ao desenvolvimento do ensino, de forma a
caracterizar o cumprimento do art. 212 da Constitui-
ção Federal;
V. demonstrativo dos recursos destinados à saúde,
obedecendo ao disposto no art. 167, § 2º, da Lei Or-
gânica do Município, e ao art. 77, III, do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias;
VI. anexo de metas e prioridades indicadas pela po-
pulação.

§ 1º. Os quadros orçamentários a que se refere o in-
ciso II do caput, incluindo os complementos referen-
ciados no art. 22, III, da Lei Federal n. 4.320, de 17 de
março de 1964, são os seguintes:
I.  evolução da receita do Município, segundo as ca-
tegorias econômicas e seu desdobramento em fon-
tes, discriminando os impostos e as transferências
recebidas da União e do Estado, dos últimos três
exercícios;
II. evolução da despesa do Município, segundo as ca-
tegorias econômicas e grupos de despesa dos últi-
mos três exercícios;
III. resumo das receitas dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, isolada e conjuntamente, por ca-
tegoria econômica;
IV. resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, isolada e conjuntamente, por ca-
tegoria econômica;
V. receita e despesa, dos orçamentos fiscal e da se-
guridade social, isolada e conjuntamente, segundo
categorias econômicas, conforme o Anexo I da Lei n.
4.320, de 17 de março de 1964;
VI. receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade
social de acordo com a classificação constante do
Adendo III do Anexo II da Lei n. 4.320, de 17 de
março de 1964, identificando a fonte de recurso cor-
respondente a cada natureza de receita e a esfera a
que pertencem;
VII. despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade
social, isolada e conjuntamente, segundo Poder e
órgão, por fontes de recursos e grupos de despesa;
VIII. despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade
social, isolada e conjuntamente, segundo a função,
subfunção, programa, e grupo de despesa;
IX. programação referente à manutenção e ao de-
senvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da
Constituição, em nível de órgão, detalhando fontes e
valores por categoria de programação; 
X. demonstrativo da compatibilidade da programação
dos orçamentos com os objetivos e metas constan-
tes do documento de que trata o art. 2º desta Lei;
XI. somatório da receita tributária e das transferên-
cias previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e
159 da Constituição Federal efetivamente recebidas
até agosto de 2011 e projeção das mesmas até o final
desse exercício;
XII. projeção da receita corrente líquida, apurada na
forma do art. 2º, IV e §3º, da Lei Complementar n.
101, de 4 de maio 2000.
§ 2º. Os valores dos demonstrativos previstos no §1º
serão elaborados a preços correntes da proposta or-
çamentária.
§3º. As classificações orçamentárias referentes às ca-
tegorias econômicas, aos grupos de despesa, às mo-
dalidades de aplicação, às esferas e às naturezas da
receita e da despesa, obedecerão a classificação de-
finida pela Secretaria do Tesouro Nacional do Minis-
tério da Fazenda.
Art. 5º. Para efeito desta Lei, entende-se por:

I. programa, o instrumento de organização da ação
governamental visando à concretização dos objetivos
pretendidos, sendo mensurado por indicadores esta-
belecidos no plano plurianual;
II. ação, qualquer instrumento de programação para
alcançar objetivo(s) de um programa, constituindo-se
em atividade, projeto ou operação especial; 
III. atividade, um instrumento de programação para
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um
conjunto de operações que se realizam de modo con-
tínuo e permanente, das quais resulta um produto ne-
cessário à manutenção da ação de governo;
IV. projeto, um instrumento de programação para al-
cançar o objetivo de um programa, envolvendo um
conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais
resulta um produto que concorre para a expansão ou
aperfeiçoamento da ação de governo; e
V. operação especial, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das
quais não resulta um produto, e não geram contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
§ 1o Cada programa identificará as ações necessá-
rias para atingir os seus objetivos, sob a forma de ati-
vidades, projetos ou operações especiais,
especificando os respectivos valores e, sempre que
possível, metas, bem como a unidade orçamentária
responsável pela realização de cada ação.
§ 2o Cada ação identificará a função, a subfunção e
o programa às quais se vincula.
§ 3o As categorias de programação de que trata esta
Lei serão identificadas no projeto de lei orçamentária
e no orçamento por programas, atividades, projetos
ou operações especiais, e eventuais subtítulos com
indicação, sempre que possível, de suas metas físi-
cas.
Art. 6º. Os orçamentos fiscal e da seguridade so-
cial compreenderão a programação dos Poderes
Executivo e Legislativo, e seus órgãos, fundações e
fundos instituídos e mantidos pela Administração Pú-
blica Municipal.
Art. 7º. Os orçamentos fiscal e da seguridade so-
cial discriminarão a despesa por unidade orçamentá-
ria, observado o §3º do art. 4º, expressa por categoria
de programação em seu menor nível, indicando, para
cada um, a modalidade de aplicação e o grupo de
despesa a que se refere.
Art. 8º. Cada ação constará somente de uma
unidade orçamentária e de um programa.
Parágrafo Único. Os programas poderão englobar
mais de um projeto, atividade ou operação especial,
e poderão abranger mais de uma unidade orçamen-
tária.
Art. 9º. A execução orçamentária e financeira, da
receita e da despesa, de todos os órgãos e unidades
orçamentárias deverá ser registrada em sistema in-
formatizado de orçamento, finanças e contabilidade -
SOFC, gerido pela Secretaria do Planejamento, Or-
çamento e Finanças – SEPLAN.
Parágrafo único. Adotar-se-á a descentralização das
ações de operação do SOF entre as unidades orça-
mentárias, de acordo com estratégia definida pela
SEPLAN e Controladoria Geral do Município - CON-
TROL.
Seção II
Das Diretrizes Específicas para a Câmara Municipal
Art. 10. Para efeito de elaboração de sua pro-
posta orçamentária para o exercício de 2012, o Poder
Legislativo terá como limites de “outras despesas cor-
rentes” e de “capital”, o conjunto das dotações fixadas
na lei orçamentária de 2011 e seus créditos adicio-
nais, observando o disposto no art. 36 desta Lei.
§ 1º. Ficam estipulados ainda os seguintes limites
para elaboração da proposta orçamentária da Câ-
mara Municipal:
I. o total da despesa do Poder Legislativo
Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e
excluídos os gastos com inativos, não poderá ultra-
passar 6% (sete por cento) do somatório das receitas
a que alude ao art. 29-A, II, da Constituição Federal,
efetivamente realizado no exercício 2011;
II. a Câmara Municipal não gastará mais de
70% (setenta por cento) de sua receita com folha de
pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus
Vereadores;
III. o total da despesa com a remuneração
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dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante
de 5% (cinco por cento) da receita do município, ob-
servados os limites dos incisos I e II;
IV. para os fins do disposto no caput do art.
169 da Constituição e o art. 20, III, “a”, da Lei Com-
plementar nacional n. 101, de 2000, a despesa total
com pessoal não poderá exceder 6% (seis por cento)
da receita corrente líquida, observados os limites dos
incisos I e II.
§ 2º. Os recursos correspondentes a dotações orça-
mentárias, compreendidos os créditos suplementares
e especiais, destinados a Câmara Municipal, ser-lhe-
ão entregues até o dia vinte de cada mês (art. 158 da
Lei Orgânica do Município).
§ 3º. No cálculo dos limites a que se refere o inciso I
do §1º, observar-se-ão as disposições que regerem a
matéria estipuladas na Constituição Federal, ficando
o Poder Executivo autorizado a, após comunicação
formal ao Poder Legislativo, proceder a eventuais
ajustes.
Art. 11. Para efeito do disposto no art. 6º, o
Poder Legislativo encaminhará, até o dia 31 de julho
de 2011, à Secretaria Municipal do Planejamento, Or-
çamento e Finanças – SEPLAN sua proposta orça-
mentária, para fins de ajustamento e consolidação,
observadas as disposições desta Lei, especialmente
o art. 10.
Parágrafo único. Caso não seja atendimento do dis-
posto no caput, a Secretaria Municipal do Planeja-
mento, Orçamento e Finanças formulará proposta,
para fins meramente de composição do projeto de lei
orçamentária, ajustando os valores previstos na lei
orçamentária de 2012 de acordo com a estimativa da
receita e o limite total da despesa.
CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO
E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTE-
RAÇÕES
Seção I
Das Diretrizes Gerais e do Orçamento Fiscal
Art. 12. A elaboração do projeto, a aprovação e a
execução da lei orçamentária de 2012 deverão ser
realizadas de modo a evidenciar a transparência da
gestão fiscal, observando-se o princípio da publici-
dade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a
todas as informações relativas a cada uma dessas
etapas. 
Parágrafo único. Serão postos à disposição da popu-
lação, por divulgação na página www.prefeiturade-
mossoro.com.br, na internet, os instrumentos de que
tratam os arts. 48 e 48-A da Lei Complementar na-
cional n. 101, de 2000.
Art. 13. Além de observar as demais diretrizes
estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na
lei orçamentária e em seus créditos adicionais será
feita de forma a propiciar o controle dos custos das
ações e a avaliação dos resultados dos programas
de governo.
Parágrafo único. O Poder Executivo adotará, até a
entrada em vigor da Lei Orçamentária para 2012, me-
todologia para propiciar o controle dos custos das
ações e a avaliação dos resultados dos programas
de governo, observado o art. 52 desta Lei.
Art. 14. A elaboração do projeto, a aprovação e a
execução da lei orçamentária de 2012 deverão levar
em conta a obtenção de superávit primário conforme
discriminado no Anexo de Metas Fiscais, no conjunto
dos orçamentos fiscal e da seguridade social.
Art. 15. Os valores constantes do Projeto de Lei
Orçamentária serão fixados a preços correntes de
julho de 2011.
§ 1º. Os valores da Receita e da Despesa apresen-
tados no Projeto de Lei e aprovados na Lei, poderão
ser atualizados, a critério do Poder Executivo, com
base no indicador de variação do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor (INPC) ou do Índice de Preços
ao Consumidor – Amplo (IPC-A), da Fundação Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou
outro que vier a substituí-lo, relativo ao período trans-
corrido, a partir de julho de 2011.
§ 2º. O Poder Executivo dará publicidade ao índice
que utilizar, no mês da ocorrência da correção.
Art. 16. O Orçamento Geral do Município englo-
bará todas as receitas e despesas dos Poderes Exe-
cutivo e Legislativo, evidenciando as políticas e
programas de governo da Administração Pública, in-
clusive as fundações e fundos.
Parágrafo Único. Na elaboração do orçamento geral
serão obedecidos os princípios orçamentários, espe-
cialmente da unidade, da universalidade, da anuali-
dade e da exclusividade.
Art. 17. Não poderão ser fixadas despesas nem
apresentadas emendas ao projeto de lei orçamentá-
ria sem que estejam definidas as correspondentes

fontes e origens de recursos, observado o disposto
no art. 166, §3º, da Constituição Federal, art. 149,
§2º, da Lei Orgânica, o art. 16 da Lei Complementar
nacional n. 101, de 2000, e art. 33 da Lei federal n.
4.320, de 1964.
Art. 18. É vedado consignar na Lei Orçamentá-
ria Anual crédito com finalidade imprecisa ou com do-
tação ilimitada.
Art. 19. No Projeto de Lei Orçamentária somente
serão incluídos os fundos que tiverem sido instituídos
e regulamentados até 30 de setembro de 2011.

Art. 20. Na programação de investimentos da ad-
ministração, além da observância das prioridades e
metas fixadas nos termos do art. 2º desta Lei, para
fins de elaboração da Lei Orçamentária e seus crédi-
tos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei
Complementar n. 101, de 4 de maio 2000, serão ob-
servadas as seguintes normas:
I. os projetos já iniciados terão preferência sobre os
novos;
II. somente se incluirão projetos ou subtítulos de pro-
jetos novos se:
a) tiverem sido adequadamente contemplados todos
os projetos e respectivos subtítulos em andamento;
e 
b) os recursos alocados viabilizarem a conclusão de
uma etapa ou a obtenção de uma unidade completa,
considerando-se as contrapartidas de contratos, con-
vênios ou similares, na forma do art. 25 da Lei Com-
plementar n. 101, de 4 de maio 2000.
III. não poderão ser programados e orçados novos
projetos:
a) a conta de anulação parcial ou total de dotação
destinada a projetos em andamento e cuja execução
financeira, até o dia 31 de julho de 2011, tenha ultra-
passado a 20% (vinte por cento) do seu custo total
estimado.
b) que não tenha sua viabilidade técnica, econômica
e financeira previamente comprovada.
IV. nenhum investimento cuja execução ultrapasse
um exercício financeiro poderá ser iniciado sem a
prévia inclusão no Plano Plurianual.
§ 1o Para fins de aplicação do disposto neste artigo,
não serão considerados projetos com títulos genéri-
cos que tenham constado de leis orçamentárias an-
teriores.
§ 2o Serão entendidos como projetos ou subtítulos
de projetos em andamento aqueles cuja execução fi-
nanceira, até 30 de junho de 2011, ultrapassar 20%
(vinte por cento) do seu custo total estimado.
Art. 21. As receitas próprias dos órgãos, fundos e
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público,
bem como de sociedade de economia mista, somente
poderão ser programadas para cobrir despesas com
investimentos se atenderem, prioritária e integral-
mente, suas necessidades de custeio administrativo
e operacional, incluindo pessoal e encargos sociais,
além do pagamento de juros, encargos e amortiza-
ção de dívidas e a contrapartida de convênios e ope-
rações de crédito.
Parágrafo Único. Terão prioridade no atendimento
das despesas com investimento de que trata o caput,
as contrapartidas de convênios.
Art. 22. Não poderão ser destinados recursos
para atender despesas com:
I. atividades e propagandas político-partidárias;
II. objetivos ou campanhas estranhas às atribuições
legais dos Poderes do Município;
III. obras de grande porte capazes de comprometer o
equilíbrio das finanças municipais, sem comprovada
e clara necessidade, além de viabilidade técnica e fi-
nanceira.
IV. início de construção, ampliação, reforma volup-
tuária ou útil, aquisição, novas locações ou arrenda-
mentos de imóveis residenciais, exceto quando sejam
objetos de programas habitacionais, cujos produtos
sejam destinados à população de baixa renda;
V. aquisições de automóveis de representação, res-
salvadas aquelas referentes a automóveis de uso:
a) do Prefeito Municipal; e
b) do Presidente da Câmara Municipal
VI. celebração, renovação e prorrogação de contratos
de locação e arrendamento de quaisquer veículos
para representação pessoal;
VII. ações que não sejam de competência exclusiva
do Município, excetuadas as despesas relativas à
manutenção do Tiro de Guerra 07-010 e da Delega-
cia do Serviço Militar, e outras que tenham sido as-
sumidas por força de Lei, contrato ou convênio,
inclusive como contrapartida no âmbito de Programas
Federal, Estadual ou Internacional, bem como as
cooperações entre órgãos ou entidades das demais
esferas de governo e Poderes, inclusive autarquias, e

entidades da iniciativa privada.
VIII. clubes e associações de servidores ou quaisquer
outras entidades congêneres, excetuadas creches e
escolas para o atendimento pré-escolar; e
IX. pagamento, a qualquer título, a servidor ou em-
pregado da administração pública direta ou indireta,
por qualquer serviço, inclusive de consultoria ou as-
sistência técnica, ainda que custeados com recursos
provenientes de convênios, acordos, ajustes ou ins-
trumentos congêneres, firmados com órgãos ou enti-
dades de direito público ou privado, nacionais ou
estrangeiras. 
Parágrafo Único. Os serviços de consultoria somente
serão contratados para execução de atividades que
não possam ser desempenhadas, sem prejuízo das
atribuições normais, por servidores ou empregados
da Administração Municipal, ou que necessidades es-
pecíficas recomendem.
Art. 23. A Lei Orçamentária conterá dispositivo in-
dicando que o Município aplicará não menos de:
I. 15% (quinze por cento) do produto da arrecadação
dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recur-
sos de que tratam os art.s 158 e 159, I, alínea b e §
3º da Constituição Federal, nas ações e serviços pú-
blicos de saúde, na forma do art. 77, III, dos Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT;
II. 25% (vinte e cinco por cento) das receitas dos im-
postos, compreendidas, inclusive, as provenientes de
transferências, na manutenção e no desenvolvimento
do ensino fundamental e da educação pré-escolar
(art. 212 da Constituição Federal).
Parágrafo único. Havendo inovação da ordem cons-
titucional quanto à aplicação de recursos em ações e
serviços públicos de saúde e/ou de manutenção e de-
senvolvimento do ensino fundamental e da educação
pré-escolar, o Poder Executivo adotará as providên-
cias necessárias quanto à reprogramação orçamen-
tária.

Art. 24. É vedada a inclusão no Orçamento Geral do
Município, ou em suas alterações, de recursos do or-
çamento fiscal e da seguridade social destinados a
entidades de previdência complementar, pública ou
privada, sem que antes se tenha instituído, por lei es-
pecífica, regime de previdência própria para os servi-
dores públicos municipais.
Art. 25. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e
em seus créditos adicionais, de dotações a título de
“subvenções sociais”, ressalvadas aquelas destina-
das a entidades privadas sem fins lucrativos de ativi-
dades de natureza continuada, que preencham uma
das seguintes condições:
I. sejam de atendimento direto ao público, de forma
gratuita, nas áreas de assistência social, saúde ou
educação, e estejam registradas no Conselho Muni-
cipal de Assistência Social – CMAS ou no Conselho
Nacional de Assistência Social;
II. sejam vinculadas a organismos nacionais ou inter-
nacionais de natureza filantrópica, institucional ou as-
sistencial;
III. atendam ao disposto no art. 204 da Constituição,
no art. 61 do ADCT, bem como na Lei Federal n.
8.742, de 7 de dezembro de 1993.
§ 1o. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá
apresentar declaração de funcionamento regular nos
últimos dois anos, emitida no exercício de 2012 por
três autoridades locais e comprovante de regulari-
dade do mandato de sua diretoria.
§2º. A inclusão de “subvenções sociais” na lei orça-
mentária e o processamento para geração da des-
pesa respectiva observarão o disposto na lei
municipal n. 1.257, de 30 de dezembro de 1998.
Art. 26. É vedada a inclusão de dotações, na lei
orçamentária e em seus créditos adicionais, a título
de “auxílios” ou “contribuições”, para entidades pri-
vadas, ressalvadas as sem fins lucrativos que sejam:
I. de atendimento direto e gratuito ao público e volta-
das para o ensino especial, assistência social, filan-
tropia, assistência à saúde e cultura;
II. cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente,
para recebimento de recursos oriundos de programas
ambientais;
III. voltadas para as ações de saúde ou promoção so-
cial e de atendimento direto e gratuito ao público;
IV. consórcios públicos, constituídos na forma da lei
federal n. 11.107, de 6 de abril de 2005;
V. qualificadas como Organização da Sociedade Civil
de Interesse Público, de acordo com a Lei n. 9.790,
de 23 de março de 1999; ou
VI. cadastradas no Conselho Municipal de Direitos da
Criança e do Adolescente, que desenvolvam ações e
projetos de promoção, defesa e priorização dos di-
reitos das crianças e adolescentes.



§1º. Sem prejuízo da observância das condições es-
tabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na lei
orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de:
I.publicação, pelo Poder Executivo, de normas a
serem observadas na concessão de auxílios ou con-
tribuição, prevendo-se cláusula de reversão no caso
de desvio de finalidade;
II. destinação dos recursos exclusivamente para a am-
pliação, aquisição de equipamentos e sua instalação
e de material permanente, no caso de “auxílios”, ou
custeio e ampliação de seus serviços, vedada a apli-
cação em pessoal e obrigações sociais, no caso de
“contribuições”; 
III. identificação do beneficiário e do valor transferido
no respectivo convênio;
IV. estejam as entidades beneficiárias registradas nos
conselhos ou cadastro específico municipal, de
acordo com sua área temática, seja saúde, educação,
assistência social, criança e adolescente, meio am-
biente etc.
§2º. A realização de transferência voluntária ou reali-
zação de ações no âmbito de programas de desen-
volvimento econômico observará exclusivamente o
disposto na lei municipal n. 1.502, de 30 de dezem-
bro de 2000.
Art. 27. Lei municipal específica poderá regula-
mentar as transferências de recursos para o setor pri-
vado, para os fins do caput do art. 26 da Lei
Complementar n. 101, de 4 de maio 2000.
Art. 28. As subvenções sociais destinadas às en-
tidades privadas sem fins lucrativos, com atividades
de natureza continuada nas áreas de educação,
saúde e assistência social terão suas dotações cen-
tralizadas, no projeto de lei orçamentária, nas unida-
des orçamentárias da Secretaria Municipal da
Cidadania.
Parágrafo Único. Quando as subvenções sociais de
que trata este artigo forem decorrentes de transferên-
cia de recursos externos, de outros entes da federa-
ção ou de entidades da iniciativa privada,
observar-se-ão as normas adotadas pelo órgão ou en-
tidade transferidora, não se aplicando o disposto no
§2º do art. 25 desta Lei.
Art. 29. As ações relativas às prioridades estabe-
lecidas nesta Lei obedecerão à classificação funcio-
nal-programática e serão descritas no orçamento ao
nível de função, subfunção e programa, com desdo-
bramentos em projetos, atividades ou operações es-
peciais, indicando os respectivos elementos de
despesa e fontes.
Art. 30. Os empréstimos, financiamentos e refi-
nanciamentos, com recursos dos orçamentos fiscal e
da seguridade social, observarão as disposições es-
pecíficas em Lei, além das estipuladas na Lei Orça-
mentária Anual, se necessário.
Art. 31. A lei orçamentária conterá reserva de con-
tingência, constituída exclusivamente com recursos
do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no
mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente líquida.
Parágrafo único. Não será considerada, para os efei-
tos do caput, a reserva à conta de receitas vinculadas
e diretamente arrecadadas dos fundos e das entida-
des da administração indireta.
Seção II
Das Alterações nos Orçamentos
Art. 32. Os projetos de lei relativos a créditos adi-
cionais serão apresentados na forma e com o deta-
lhamento estabelecido na lei orçamentária anual.
§ 1º. Acompanharão os projetos de lei relativos
a créditos adicionais exposições de motivos circuns-
tanciadas que os justifiquem e que indiquem as con-
seqüências dos cancelamentos de dotações
propostas sobre a execução das atividades, dos pro-
jetos ou das operações especiais e dos respectivos
elementos de despesa.
§ 2º. Cada projeto de lei deverá restringir-se a
um único tipo de crédito adicional.
§ 3º. Os créditos adicionais destinados a des-
pesas com pessoal e encargos sociais serão encami-
nhados à Câmara Municipal por intermédio de
projetos de lei específicos e exclusivamente para essa
finalidade.
§ 4º. Os créditos adicionais aprovados pela Câ-
mara Municipal serão considerados automaticamente
abertos com a sanção e publicação da respectiva lei.
§ 5º. Nos casos de créditos à conta de recursos
de excesso de arrecadação, as exposições de moti-
vos de que trata o § 1o deste artigo conterão a atuali-
zação das estimativas de receitas para o exercício,
apresentadas de acordo com a classificação de que
trata o art. 4º, § 1°, VI, desta Lei.
§ 6º. Serão abertos créditos adicionais para in-
corporar recursos de transferências voluntárias de ou-
tros entes da federação, de organismos estrangeiros

ou de pessoas físicas ou jurídicas, cujos atos transfe-
ridores sejam subscritos ou realizados durante o exer-
cício de 2012, de acordo com o que dispuser a lei
orçamentária.
§ 7º. Não será admitido aumento do valor glo-
bal dos projetos de lei de orçamento e de créditos adi-
cionais, em observância ao disposto no parágrafo
único do art. 57, combinado com o § 2o do art. 149,
ambos da Lei Orgânica de Mossoró.
Art. 33. A abertura de créditos adicionais autoriza-
dos na lei orçamentária será realizada por Decreto,
conforme disposto no art. 42 da lei federal n. 4.320,
de 17 de março de 1964.
§1º. Os Órgãos do Poder Executivos encaminharão à
Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e
Finanças os requerimentos de abertura de crédito adi-
cional, na medida de suas necessidades, acompa-
nhados de exposição de motivos que inclua a
justificativa e a indicação dos efeitos dos cancela-
mentos de dotações sobre execução das atividades,
dos projetos, das operações especiais e dos respec-
tivos subtítulos e metas.
§2º. A exposição de motivos de que trata o caput será
acompanhada de documentos subscritos pelos Orde-
nadores de Despesa, que encaminhem os requeri-
mentos de abertura de crédito adicional suplementar,
na forma que dispuser instrução normativa específica.
Art. 34. Os recursos alocados na lei orçamentá-
ria, com as destinações previstas para cobertura de
despesas em cumprimento a precatórios judiciários e
sentenças judiciais transitadas em julgado considera-
das de pequeno valor, somente poderão ser cancela-
dos para a abertura de créditos adicionais com outra
finalidade mediante autorização legislativa específica.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, consideram-
se despesas de pequeno valor aquelas disciplinadas
na Lei municipal n. 2.616, de 11 de maio de 2010.
Seção III
Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguri-
dade Social
Art. 35. O orçamento da seguridade social com-
preenderá as dotações destinadas a atender às ações
e serviços públicos de saúde e de assistência social e
contará, dentre outros, com recursos provenientes:
I. do orçamento fiscal;
II. das transferências constitucionais, legais ou volun-
tárias da União e do Estado; e
III. das demais receitas diretamente arrecadadas
pelos órgãos, fundos e entidades que integram, ex-
clusivamente, esse orçamento, incluindo convênios,
contratos, acordos e congêneres.
Parágrafo único. A destinação de recursos para aten-
der a despesas de que trata o caput obedecerá, sem-
pre que possível, ao princípio da descentralização.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES INERENTES ÀS DESPESAS
COM PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS
Art. 36. Os Poderes Executivo e Legislativo terão
como limites na elaboração de suas propostas orça-
mentárias, para pessoal e encargos sociais, a des-
pesa da folha de pagamento de julho de 2011,
projetada para o exercício de 2012, considerando os
eventuais acréscimos legais, inclusive revisão geral
sem distinção de índices a serem concedidos aos ser-
vidores públicos municipais, alterações de planos de
carreira e admissões para preenchimento de cargos,
sem prejuízo do disposto no art. 38 desta Lei.
Art. 37. No exercício de 2012, observado o dis-
posto no art. 169 da Constituição Federal e no art. 38
desta Lei, somente serão admitidos servidores se:
I. existirem cargos e/ou empregos públicos vagos a
preencher, já levando em consideração, se for o caso,
os cargos transformados, bem como aqueles criados
de acordo com o art. 38 desta Lei;
II. houver vacância, após 31 de agosto de 2011, dos
cargos ocupados;
III. houver prévia dotação orçamentária suficiente para
o atendimento da despesa;
IV. for observado o limite previsto no art. 36;
V. for observado o disposto no art. 22 da Lei Comple-
mentar nacional n. 101, de 2000.
Art. 38. Para fins de atendimento ao disposto no
art. 169, § 1º, II, da Constituição Federal, ficam auto-
rizadas as concessões de quaisquer vantagens, au-
mentos de remuneração, criação de cargos,
empregos e funções, alterações de estrutura de car-
reiras, bem como admissões ou contratações de pes-
soal a qualquer título, na Administração Direta ou
Indireta dos Poderes do Município, observado o dis-
posto no art. 37 da Constituição Federal.
Art. 39. No exercício de 2012, a realização de
serviço extraordinário, quando a despesa houver ex-
trapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites

referidos no art. 20, III, da Lei Complementar n. 101,
de 4 de maio de 2000, exceto no caso previsto no art.
30, § 3º, da Lei Orgânica, somente poderá ocorrer
quando destinada ao atendimento de relevantes inte-
resses públicos que ensejam situações emergenciais
de risco ou de prejuízo para a sociedade. 
Parágrafo único. A autorização para a realização de
serviço extraordinário prevista no caput, no âmbito do
Poder Executivo será dada pelo Secretário Municipal
de Administração e Recursos Humanos, que sobre tal
resolverá para atendimento de necessidades expres-
sas dos órgãos municipais.
Art. 40. O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Com-
plementar n. 101, de 4 de maio 2000, aplica-se exclu-
sivamente para fins de cálculo do limite da despesa
total com pessoal, independentemente da legalidade
ou validade dos contratos.
Parágrafo único. Não se consideram como substitui-
ção de servidores e empregados públicos, para efeito
do caput, a contratação de pessoal por tempo deter-
minado para atender a necessidade temporária de ex-
cepcional interesse público, efetuada por força de lei
ou decisão judicial, e os contratos de terceirização re-
lativos à execução indireta de atividades que, simul-
tanemante:
I. sejam acessórias, instrumentais ou complementa-
res aos assuntos que constituem área de competên-
cia legal do órgão ou entidade;
II. não sejam inerentes a categorias funcionais abran-
gidas por plano de cargos do quadro de pessoal do
órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal
em contrário, ou quando se tratar de cargo ou cate-
goria extinto, total ou parcialmente.
III. não caracterizem relação direta de emprego.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DÍVIDA PÚBLICA
MUNICIPAL
Art. 41. Todas as despesas relativas à Dívida Pú-
blica Municipal constarão da lei orçamentária.
§ 1º. Serão destinados recursos para o atendimento
de despesas com juros, outros encargos e amortiza-
ção da dívida contratada, observado o disposto no art.
53, §4º, desta Lei.
§ 2º. Os recursos destinados a atender despesas com
a dívida pública poderão ser utilizados como fonte de
recursos de créditos suplementares para reforço de
dotações com pessoal e encargos sociais quando
ficar evidenciada a impossibilidade ou tornar desne-
cessária a sua aplicação no montante previsto na lei
orçamentária, total ou parcialmente.
§ 3º. Para fixação das despesas com serviços da dí-
vida, devem ser consideradas as operações de cré-
dito contratadas e as autorizações concedidas até 31
de agosto de 2011.
§ 4º. Os limites globais para os montantes da dívida
pública consolidada e da dívida pública mobiliária bem
como a realização ou contratação de operações de
crédito interno ou externo, inclusive a concessão de
garantias, obedecerão às normas estabelecidas em
Resoluções específicas do Senado Federal.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS ALTERAÇÕES
NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO
Art. 42. A lei que conceda ou amplie incentivo ou
benefício de natureza tributária só será aprovada se
atendidas as exigências do art. 14 da Lei Comple-
mentar n. 101, de 4 de maio de 2000.
§1º. Aplicam-se à lei que conceda ou amplie incentivo
ou benefício de natureza financeira as mesmas exi-
gências referidas no caput, podendo a compensação,
alternativamente, se dar mediante o cancelamento,
pelo mesmo período, de despesas em valor equiva-
lente.
§2º. São considerados incentivos ou benefícios de na-
tureza tributária, para os fins do caput, os gastos go-
vernamentais indiretos decorrentes do sistema
tributário vigente que visam atender objetivos econô-
micos e sociais, explicitados na norma que desonera
o tributo, constituindo-se exceção ao sistema tributá-
rio de referência e que alcance, exclusivamente, de-
terminado grupo de contribuintes, produzindo a
redução da arrecadação potencial e, conseqüente-
mente, aumentando a disponibilidade econômica do
contribuinte.
Art. 43. Na estimativa das receitas do projeto de
lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos
de propostas de alterações na legislação tributária e
das contribuições que sejam objeto de proposições le-
gislativas que estejam em tramitação na Câmara Mu-
nicipal ou no Congresso Nacional, de notória
repercussão nas finanças municipais.
§ 1º. Se estimada a receita, na forma do caput, no pro-
jeto de lei orçamentária:
I. serão identificadas as proposições de alterações na
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legislação e especificada a receita adicional espe-
rada, em decorrência de cada uma das propostas e
seus dispositivos; e
II. será apresentada programação especial de des-
pesas condicionadas à aprovação das respectivas al-
terações na legislação.
§ 2º. Caso as alterações propostas não sejam apro-
vadas, ou o sejam parcialmente, até 30 de julho de
2011, de forma a não permitir a integralização dos re-
cursos esperados, as dotações à conta dos referidos
recursos serão canceladas, até 31 de julho de 2012,
mediante Decreto, que também definirá os critérios
para sua aplicação.
§ 3o O Poder Executivo procederá, mediante De-
creto, a ser publicado no prazo de até trinta dias após
a publicação da lei orçamentária ou da publicação
das alterações de trata este artigo, à troca das fontes
de recursos condicionadas constantes da lei orça-
mentária sancionada, pelas respectivas fontes defini-
tivas.
§ 4o Aplica-se o disposto neste artigo às propostas
de alteração na vinculação das receitas. 
Art. 44. O Poder Executivo poderá encaminhar
projetos de lei a fim de rever e atualizar a legislação
tributária, objetivando a modernização e operaciona-
lização fazendárias, inclusive quanto à administração
tributária e financeira.
Art. 45. As receitas auferidas pelo Município
terão as suas fontes revisadas e atualizadas, consi-
derando os fatores conjunturais e sociais que possam
influenciar na captação de recursos.
Art. 46. Fica o Poder Executivo autorizado a en-
caminhar projeto de lei que altere a estrutura e a co-
brança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU),
para adequá-lo ao facultado no § 1º do art. 156, da
Constituição Federal e/ou tornar mais efetiva sua co-
brança e arrecadação, bem como adequar a previ-
sões constantes da Lei do Plano Diretor de Município.
Art. 47. Ocorrendo alterações na legislação tri-
butária, em conseqüência de projeto de lei encami-
nhado à Câmara Municipal após 30 de setembro de
2011, e que implique em acréscimo relativo à estima-
tiva de receita constante do projeto de lei orçamentá-
ria para 2012, os recursos correspondentes servirão
para abertura de créditos adicionais.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 48. No caso de o projeto de lei orçamentária
anual não ser encaminhado à sanção até 31 de de-
zembro de 2011, a programação dele constante po-
derá ser executada, em cada mês, até o limite de
1/12 (um doze avos) do total de cada dotação cons-
tante da proposta remetida à Câmara Municipal, na
forma do art. 152 da Lei Orgânica.
§ 1º. Excetuam-se do disposto no caput deste artigo
as ações que não estavam em execução no exercício
de 2011.
§ 2º. Excluem-se do limite previsto no caput deste ar-
tigo as dotações para atendimento de despesas pre-
vistas no §4º do art. 53 desta Lei.
Art. 49. No prazo de 30 (trinta) dias após a publi-
cação da Lei Orçamentária, os Poderes publicarão os
Quadros de Detalhamento de Despesas - QDD de
2012, por unidade orçamentária, especificando para
cada categoria de programação, a natureza de des-
pesa por categoria econômica, grupo de despesa,
modalidade de aplicação, o elemento de despesa e
fonte.
§ 1º. A aprovação dos Quadros de Detalhamento de
Despesas dar-se-á:
I. por Decreto, quanto ao do Poder Executivo;
II. por Ato da Mesa, quanto ao do Poder Legislativo.
§ 2º. As alterações decorrentes da abertura ou rea-
bertura de créditos adicionais obedecerão à classifi-
cação orçamentária vigente e serão integradas aos
Quadros de Detalhamento de Despesas por Decreto
do Chefe do Executivo Municipal e, desde que não
impliquem em mudança de unidade orçamentária,
ação e categoria econômica, poderão ser aprovadas
por Portaria do Secretário Municipal do Planejamento
e Gestão Financeira, quanto às despesas do Poder
Executivo, ou, nas mesmas hipóteses, por ato da
Mesa, quanto às despesas do Poder Legislativo.
§ 3º. As fontes de recursos e as modalidades de apli-
cação, aprovados na lei orçamentária e em seus cré-
ditos adicionais, poderão ser modificadas,
justificadamente, para atender às necessidades de
execução, por meio de Portaria do Secretário Muni-
cipal do Planejamento, Orçamento e Finanças.
§ 4º. As codificações da receita e da despesa pode-
rão ser alteradas por Portaria do Secretário Munici-
pal do Planejamento, Orçamento e Finanças, a fim de
adaptar a classificação adotada pela Secretaria do

Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda.
§5º. Fica autorizado, nos termos do art. 167 da Cons-
tituição Federal, ao Poder Executivo, mediante de-
creto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total
ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprova-
das na Lei Orçamentária de 2012 e em seus créditos
adicionais, em decorrência da extinção, transforma-
ção, transferência, incorporação ou desmembra-
mento de órgãos e entidades, bem como de
alterações de suas competências, atribuições ou de-
signações, mantida a estrutura programática, ex-
pressa por categoria de programação, inclusive
metas e objetivos, assim como o respectivo detalha-
mento por esfera orçamentária, grupos de natureza
da despesa, fontes de recursos e modalidades de
aplicação.
§6º. A transposição, transferência ou remanejamento
não poderá resultar em alteração dos valores das
programações aprovadas na lei orçamentária de
2012 ou em seus créditos adicionais, podendo haver,
excepcionalmente, ajuste na classificação funcional,
inclusive recodificação numérica das ações.
Art. 50. Fica estabelecida a data de 15 de agosto
de 2011, como prazo para envio, pelas unidades or-
çamentárias, de suas propostas orçamentárias par-
ciais à Secretaria Municipal do Planejamento,
Orçamento e Finanças, para fim de consolidação do
Projeto de Lei Orçamentária.
Art. 51. Até 60 (sessenta) dias após a sanção da
Lei Orçamentária Anual, serão indicados e totaliza-
dos com os respectivos valores orçamentários, para
cada órgão e entidade, ao nível de projetos/ativida-
des, os saldos dos créditos orçamentários especiais
e extraordinários autorizados nos últimos quatro
meses do exercício de 2011 e, reabertos na forma do
disposto no art. 157, §2º, da Lei Orgânica do Municí-
pio.
Art. 52. Os custos unitários de obras executadas
com recursos dos orçamentos do Município, relativas
à construção de prédios públicos, saneamento básico
e pavimentação, não poderão ser superiores ao valor
do Custo Unitário Básico – CUB – por metro qua-
drado, divulgado pelo Sindicato da Indústria da Cons-
trução, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, man-
tido pela Caixa Econômica Federal, ou, no caso de
obras e serviços rodoviários, à tabela do Sistema de
Custos de Obras Rodoviárias – SICRO, todos para o
Rio Grande do Norte, acrescido de até trinta por cento
para cobrir custos não especificados nesses índices.
§1º. O custo global de obras e serviços de engenha-
ria contratados e executados, mediante convênios,
com recursos dos orçamentos da União será obtido a
partir de composições de custos unitários, previstas
no projeto, menores ou iguais à mediana de seus cor-
respondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, man-
tido e divulgado, na internet, pela Caixa Econômica
Federal, e, no caso de obras e serviços rodoviários,
à tabela do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias
- SICRO, excetuados os itens caracterizados como
montagem industrial ou que não possam ser consi-
derados como de construção civil.
§2º. Somente em condições especiais, devidamente
justificadas, poderão os respectivos custos ultrapas-
sar os limites fixados no caput deste artigo, sem pre-
juízo da avaliação dos órgãos de controle interno e
externo.
Art. 53. Caso seja necessária a limitação do em-
penho das dotações orçamentárias e da movimenta-
ção financeira para atingir a meta de resultado
primário prevista no art. 14 desta Lei, conforme de-
terminado pelo art. 9º da Lei Complementar no 101,
de 4 de maio de 2000, será fixado, separadamente,
percentual de limitação por conjunto de categoria
econômica e de grupo de natureza de despesa, cal-
culado de forma proporcional à participação dos Po-
deres do Município no total das dotações constantes
da lei orçamentária de 2012, em cada um dos citados
conjuntos, excluídas as despesas que constituem ob-
rigação constitucional ou legal de execução, espe-
cialmente aquelas previstas no §4º deste artigo. 
§ 1º. Na hipótese da ocorrência do disposto no caput,
o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo,
até o décimo quinto dia do mês subseqüente ao final
do bimestre, acompanhado dos parâmetros adotados
e das estimativas de receitas e despesas, o montante
que caberá a cada um na limitação do empenho e da
movimentação financeira.
§ 2º. Os Poderes, com base na comunicação de que
trata o § 1o, publicarão ato específico, até o final do
mês subseqüente ao encerramento do respectivo bi-
mestre, estabelecendo os montantes disponíveis
para empenho e movimentação financeira em cada

um dos conjuntos de despesas mencionados no
caput.
§ 3º. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Mu-
nicipal, em até quinze dias depois decorrido o prazo
estabelecido no caput do art. 9o da Lei Complemen-
tar no 101, de 4 de maio de 2000, relatório que será
apreciado por sua Comissão competente, contendo
a memória de cálculo das novas estimativas de re-
ceitas e despesas, e demonstrando a necessidade da
limitação de empenho e movimentação financeira nos
percentuais e montantes estabelecidos.
§ 4º. Não serão objetos de limitação de empenho as
despesas relativas a:
I. pessoal e encargos sociais;
II. manutenção de ações e serviços de saúde, edu-
cação e assistência social;
III. convênios e contratos assumidos no âmbito de
Programas Federais, Estaduais ou Internacionais;
IV. despesas obrigatórias de caráter continuado;
V. pagamento do serviço da dívida.
§ 5º. Não se limitará o empenho na hipótese de cala-
midade pública, na forma do art. 65 da Lei Comple-
mentar n. 101, de 4 de maio 2000.
Art. 54. Para os estritos efeitos do art. 16 da Lei
Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000:
I. as especificações nele contidas integrarão o pro-
cesso administrativo de que trata o art. 38 da Lei n.
8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os proce-
dimentos de desapropriação de imóveis urbanos a
que se refere o § 3º do art. 182 da Constituição; e
II. entende-se como despesas irrelevantes, para fins
do § 3º do art. 16 da Lei Complementar n. 101, de 4
de maio 2000, aquelas cujo valor não ultrapasse,
para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do
Art. 24 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993,.
Art. 55. Para efeito do disposto no art. 42 e 48-A
da Lei Complementar n. 101, 4 de maio de 2000:
I. considera-se contraída a obrigação no momento da
formalização do contrato administrativo ou instru-
mento congênere;
II. no caso de despesas relativas a prestação de ser-
viços já existentes e destinados a manutenção da ad-
ministração pública, considera-se como
compromissadas apenas as prestações cujo paga-
mento deva se verificar no exercício financeiro, ob-
servado o cronograma pactuado;
III. realizada ou executada a despesa, no momento
de sua liquidação.
Art. 56. Os Poderes estabelecerão até trinta dias
após a publicação da Lei Orçamentária de 2012, cro-
nograma anual de desembolso mensal, por órgão,
nos termos do art. 8º da Lei Complementar n. 101, de
2000, com vistas ao cumprimento da meta de resul-
tado primário estabelecida nesta Lei.
§ 1º. Os atos de que trata o caput conterão crono-
gramas de pagamentos mensais à conta de recursos
do Tesouro e de outras fontes, por órgão, contem-
plando limites para a execução de despesas não fi-
nanceiras. 
§ 2º. No caso do Poder Executivo, o ato referido no
caput e os que o modificarem conterão:
I. metas bimestrais de realização de receitas, con-
forme disposto no art. 13 da Lei Complementar n.
101, de 4 de maio de 2000;
II. metas quadrimestrais para o resultado primário dos
orçamentos fiscal e da seguridade social;
III. demonstrativo de que a programação atende a
essas metas.
§ 3o Excetuadas as despesas com pessoal e encar-
gos sociais, os cronogramas anuais de desembolso
mensal do Poder Legislativo terão como referencial o
repasse previsto no art. 168 da Constituição, na forma
de duodécimos.
Art. 57. À exceção do pagamento de eventuais
reajustes gerais concedidos aos servidores públicos
municipais, despesas decorrentes de convocação ex-
traordinária da Câmara Municipal, ou de vantagens
autorizadas por dispositivos previstos em qualquer
ato normativo ou decisão judicial transitada em jul-
gado a partir de 1º de julho de 2011, a execução de
despesas não previstas nos limites estabelecidos na
forma do art. 36 desta Lei somente poderá ocorrer
após a abertura de créditos adicionais para cobrir tais
despesas.
Art. 58. São vedados quaisquer procedimentos
pelos ordenadores de despesa que viabilizem a exe-
cução de despesas sem comprovada e suficiente dis-
ponibilidade de dotação orçamentária.
Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e
fatos relativos à gestão orçamentário-financeira efeti-
vamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilida-
des e providências derivadas da inobservância do
caput.
Art. 59. A reabertura dos créditos especiais e ex-
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traordinários, conforme disposto no art. 167, § 2º, da Constituição Federal, será efetivada mediante Decreto.
Art. 60. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Órgão concedente com a finalidade de ve-
rificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.
Art. 61. A prestação de contas do Município ao longo do exercício de 2012, incluirá os relatórios de execução, na forma e prazos estipulados na Lei Orgânica do
Município, na Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 e Resoluções do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 62. A inclusão de recursos na lei orçamentária de 2012, para o pagamento de precatórios, previstos no art. 100 da Constituição Federal, será realizada de
acordo com o estipulado na Emenda Constitucional n. 62, de 2009, no Decreto nº. 3.579, de 5 de março de 2010 e em atos normativos do Conselho Nacional do Ju-
diciário.
§ 1º. A atualização monetária dos precatórios determinada no § 1o do art. 100 da Constituição Federal não poderá superar, no exercício de 2012, à variação do Índice
de Preços ao Consumidor – Amplo, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPC-A/IBGE), devendo ser aplicado à parcela resultante do parcela-
mento.
§ 2º. A dotação para cobertura de despesas com precatórios e decisões judiciais transitadas em julgado de pequeno valor será consignada na Secretaria Municipal
do Planejamento, Orçamento e Finanças.
Art. 63. O Poder Executivo assegurará, através de mecanismos a ser estabelecidos, a participação dos cidadãos e das organizações comunitárias e civis no pro-
cesso de seleção de obras e serviços públicos prioritários, respeitados os critérios de viabilidade técnica, econômico-financeira e legal.
Art. 64. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/RN, 3 de novembro de 2011.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
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LEI Nº 2773, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011.

Denomina logradouro público de Praça Antonio da Santa e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Mossoró, aprovou e EU sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º - Denomina de PRAÇA ANTONIO DA SANTA o logradouro público localizado entre a avenida Rio Branco e a rua Tavares de Lira no bairro Santo Antonio.
Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 3 de novembro de 2011.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
___________________________________________________________________________________________________________________________________

LEI Nº 2774, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011.

Dispõe sobre a delimitação do bairro Bela Vista e dá outras providencias.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Mossoró aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - O bairro “Bela Vista” da cidade de Mossoró fica delimitado pelo polígono formado pela interligação, em linha retas, dos vértices georreferenciados por coor-
denadas UTM e Datum SAD/60, a seguir descritos.
Vértice V01 – N 9.426.120,00m e E 680.068,00m, uma distância de 2.618,93m, como limitante a avenida Wilson Rosado de Sá;



JOM
JORNAL OFICIAL

DE MOSSORÓ MOSSORÓ (RN), SEXTA-FEIRA, 04 DE NOVEMBRO DE 201144

Vértice V02 – N 9.428.080,00m e E 681.805,00m,
uma distância de 3.052,45m, como limitante a rua
Dona Isaura Rosado;
Vértice 03 – N 9.430.300m e E 679.710,00m, uma
distância de 4.220,25m, como limitante terras dos
herdeiros do Senhor Tarcísio de Vasconcelos Maia;
Vértice 04 – N 9.427.626,00m e E 676.445,00m,
uma distância de 3.923,54m, como limitante a RN
015 – Mossoró/Baraúna.
Parágrafo único – A área total de superfície da poli-
gonal é de 1.228.37ha ou 12.283.700,00m2. Com a
seguinte descrição de perímetro: Em um ponto de-
terminado como vértice V01, com localização entre
a avenida Wilson Rosado de Sá e a RN 015 – Mos-
soró/Baraúna, tem-se início essa descrição de perí-
metro. Deste vértice V01, com coordenadas N
9.426.120,00m e E 680.068,00m, com uma distân-
cia de 2.618,93m, com um ângulo interno de 109º
00`00´´, tendo como limitante a avenida Wilson de
Sá, encontra-se o vértice V02. Deste vértice V02,
com coordenadas N 9.428.080,00m e E
681.803,00m, com uma distância de 3.052,45m,
com um ângulo interno de 95º 00`00``, tendo como
limitante a rua Dona Isaura Rosado, encontra-se o
vértice V03. Deste vértice V03, com coordenadas N
9.430.300m e E 679.710,00m, com uma distância
de 4.220,25m, com um ângulo interno de 94º
00`00``, tendo como limitante terreno de herdeiros
do Senhor Tarcísio de Vasconcelos Maia, encontra-
se o vértice V04. Deste vértice V04, com coordena-
das N 9.427.626,00m e E 676.445,00m, com uma
distância de 3.923,54m, com um ângulo interno de
62º 00`00``, tendo como limitante a RN 015 – Mos-
soró/Baraúna, encontra-se o vértice V01 que é o iní-
cio e término desta descrição, todo realizado com
levantamento georreferenciado de acordo com o
Sistema Brasileiro Geodésico, representadas no sis-
tema UTM, Datum o SAD/69, todas referenciadas
ao Meridiano Central – 33º WGr/EGr.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 4 de
novembro de 2011.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita.
_________________________________________

LEI Nº 2775, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011

Autoriza o Poder Executivo a doar uma área de terra
de propriedade da Prefeitura Municipal de Mossoró
à Loja Maçônica 24 de Junho e dá outras providen-
cias.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado
a fazer a doação de uma área de terra de sua pro-
priedade localizada no interior do Loteamento Pre-
sidente Dutra (INOCOOP - Alto de São Manoel) a
Loja Maçônica 24 de Junho.
Parágrafo único – O terreno referido no caput tem
uma área total de superfície de 2.500,25m² (dois mil
e quinhentos metros e vinte e cinco centímetros qua-
drados), com frente para a rua Dona Delurdes
Monte, bairro Alto de São Manoel, Zona Sul, área
Urbana desse município, com os seguintes limites e
medidas:
Frente – 33,00m, com a rua Dona Delurdes Monte;
Fundo – 40,00m, com terreno do Senhor Francisco
Frutuoso de Holanda;
Lado Direito – 67,00m, com terreno do Senhor Fran-
cisco Frutuoso de Holanda;
Lado Esquerdo – 70,00m, com casas residenciais
do Conjunto Habitacional Presidente Dutra.
Art. 2º - O terreno de que trata o art. 1º destinar-se-
á exclusivamente a construção de uma escola, fi-
cando estabelecido o prazo de seis meses, a contar
da data de publicação desta Lei, para o inicio da
construção da obra e de, no máximo dezoito meses
para o seu término.
Parágrafo único – Em caso do donatário der desti-
nação diversa daquela descrita no caput deste ar-
tigo, não venha terminar a construção no prazo
determinado, dar-se-á a reversão em favor do mu-
nicípio, sem qualquer tipo de indenização, inclusive
por benfeitorias eventualmente existentes.
Art. 3º - Fica expressamente proibida a venda ou
qualquer tipo de negociação do terreno doado.
Art. 4º - A escritura do terreno ora doado somente
poderá ser lavrada nos cartórios competentes, me-

diante apresentação de alvará expedido pela Ge-
rencia Executiva do Desenvolvimento Urbanístico.
§ 1º - Para a expedição do alvará de que trata o
caput, fica a Loja Maçônica 24 de Junho a, em um
prazo de noventa dias, aprovar o projeto arquitetô-
nico junto a Gerencia Executiva do Desenvolvimento
Urbanístico.
§ 2º - Todas as despesas referentes á transferência
do imóvel ocorrerão á conta da Loja Maçônica 24 de
Junho.
Art. 5º - Fica revogada a Lei nº 75 de 15 de outubro
de 1981.
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 4 de
novembro de 2011.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita.
_________________________________________

LEI Nº 2776, DE 4  DE NOVEMBRO DE 2011.

Denomina de rua Francisco de Assis  Soares a rua
projetada “C” do loteamento Nova Disneylândia,
bairro Santo Antonio, zona norte, área urbana, que
tem início na rua Marcos Arrais e término em pro-
longamento da avenida Rio Branco e dá outras pro-
vidências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua FRANCISCO DE
ASSIS SOARES a rua projetada “C” do loteamento
Nova Disneylândia, bairro Santo Antonio, zona
norte, área urbana, que tem início na rua Marcos Ar-
rais e término em prolongamento da avenida Rio
Branco.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 4 de
novembro de 2011.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_________________________________________

LEI  Nº 2777, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011.

Denomina de rua Francisco das Chagas de Souza a
rua projetada “DI 02” do Distrito Industrial Prefeito
João Newton da Escóssia, no bairro Santa Julia,
zona norte, área urbana, que tem início na rua pro-
jetada “DI 01” e término em terreno da Natural Gás
Distribuidora Ltda e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua FRANCISCO DAS
CHAGAS DE SOUZA a rua projetada “DI 02” do Dis-
trito Industrial Prefeito João Newton da Escóssia, no
bairro Santa Julia, zona norte, área urbana, que tem
início na rua projetada “DI 01” e término em terreno
da Natural Gás Distribuidora Ltda.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 4 de
novembro de 2011.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_________________________________________

LEI Nº 2778, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011.

Denomina de rua JOSÉ DIAS DA CUNHA (ZÉ
VITOR) a rua projetada “DI 4”, do Distrito Industrial
Prefeito João Newton da Escóssia, no bairro Santa
Júlia, zona norte, área urbana, que tem início na rua
projetada “DI 01” e término em terreno da Natural
Gás Distribuidora Ltda  e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua JOSÉ DIAS DA
CUNHA (ZÉ VITOR) a Rua projetada “DI 4”, do Dis-
trito Industrial Prefeito João Newton da Escóssia,
bairro Santa Júlia, zona norte, área urbana, que tem
início na rua projetada “DI 01” e término em terreno
da Natural Gás Distribuidora Ltda.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 4 de
novembro de 2011.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_________________________________________

LEI  Nº 2779, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011.

Denomina de rua VICENTE GOMES BEZERRA a
rua projetada “DI 01”, do Distrito Industrial Prefeito
João Newton da Escóssia, no bairro Santa Júlia,
zona norte, área urbana, que tem início na BR 304
(Avenida Industrial Dehuel Vieira Diniz) e término na
Estada da Raiz  e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Mossoró
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica denominada de rua VICENTE GOMES
BEZERRA a rua projetada “DI 01”, do Distrito In-
dustrial Prefeito João Newton da Escóssia, no bairro
Santa Júlia, zona norte, área urbana, que tem início
na BR 304 (Avenida Industrial Dehuel Vieira Diniz) e
término na Estada da Raiz.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 4 de
novembro de 2011.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_________________________________________

PORTARIA Nº 474/2011

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX
da Lei Orgânica do Município de Mossoró, 
RESOLVE: 
Art. 1º - CONCEDER gratificação ao servidor NIL-
TON BARBOSA DA SILVA, matrícula 5070-5, Fun-
ção Gratificada III, pelo exercício da função de
motorista na Secretaria do Gabinete da Prefeita.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua
publicação. 

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 10
de novembro de 2011.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_________________________________________

PORTARIA Nº 475/2011

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX
da Lei Orgânica do Município de Mossoró, 
RESOLVE: 
Art. 1º - EXONERAR SAMUEL DANTAS VIEIRA DA
SILVA, do cargo em comissao de Chefe do Setor de
Comunicação Social, símbolo CS – Chefe de Setor,
com lotaçao no Gabinete da Vice-Prefeita.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua
publicação. 

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 10
de novembro de 2011.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
_________________________________________

PORTARIA Nº 476/2011

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX
da Lei Orgânica do Município de Mossoró, 
RESOLVE: 
Art. 1º - EXONERAR MARIA SUEYLHY DE MENE-
ZES, do cargo em comissao de Chefe do Setor de
Desenvolvimento da Escola, símbolo CS – Chefe de
Setor, com lotaçao na Gerência Executiva da Edu-
cação.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua
publicação. 

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 10
de novembro de 2011.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita



PORTARIA Nº 477/2011

A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso IX da Lei Orgânica do Município de Mossoró, 
RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR MARIA SUEYLHY DE MENEZES, para o cargo em comissao de Chefe do Setor de Comunicação Social, símbolo CS – Chefe de Setor, com lo-
taçao no Gabinete da Vice-Prefeita.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró-RN, 10 de novembro de 2011.

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA
Prefeita
____________________________________________________________________________________________________________________________________

DECRETO Nº 3.884 , DE 04 de novembro de 2011 

Abre Crédito Suplementar no valor de R$ 33.660,00 , para os fins que especifica e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 78, IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista tendo em vista as dis-
posições contidas no artigo 49, § 2º, da Lei 2.639, de 12 de julho de 2010; no art. 4º, II, e art. 8º, §4º, da Lei n. 2.606, de Lei 2.718 de 11 de janeiro de 2011; no art.
11 a. 13, do Decreto nº3.734 de 19 de janeiro de 2011, e tendo em vista o constante  do(s) processo(s) nº(s) 373/2011-GEED . 
DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Suplementar no valor de R$ 33.660,00 (trinta e três mil, seiscentos e sessenta reais ) às dotações especificadas
no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que trata o artigo anterior, a anulação, em igual valor, das dotações orçamentárias discriminadas
no Anexo II deste Decreto. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Mossoró/RN , 04 de novembro de 2011 

MARIA DE FÁTIMA ROSADO NOGUEIRA 
PREFEITA

Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor
Anexo I (Acréscimo) 33.660,00 
19 .102 GERÊNCIA EXEC. DA EDUCAÇÃO 33.660,00 
2061 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 33.660,00 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 184 0001 33.660,00
Anexo II (Redução) 33.660,00 
19 .102 GERÊNCIA EXEC. DA EDUCAÇÃO 33.660,00 
1036 CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL 33.660,00 
4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 184 0001 33.660,00

PORTARIA Nº 29 , DE 04 de novembro de 2011 

Altera o “Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD” da Unidade Orçamentária que especifica e dá outras providências.
O SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO,ORÇAMENTO E FINANÇAS , no uso de suas atribuições legais, tendo em vista as disposições contidas no ar-
tigo 49, § 2o, da Lei 2.639, de 12 de julho de 2010; art. 4º, II, e art. 8º, §3º, da Lei n. 2.606, de 06 de janeiro de 2010; art. 11 c/c art. 13, § 3o, do Decreto n. 2496, de
03 de janeiro de 2005; art. 1o do Decreto no 1.884/01, de 3 de março de 2001; e art. 2º do Decreto n. 3.570, de 18 de janeiro de 2010, e tendo em vista o constante
do(s) processo(s) nº(s) 374/2011-GEED . 
RESOLVE 
Art. 1o - Remanejar o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais ) constante do Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD aprovado pelo Decreto n. 3.570, de 18 de
janeiro de 2010, para reforço da dotação orçamentária especificada no Anexo I desta Portaria. 
Art. 2o - Constitui fonte de recursos para efetivação do remanejamento de que trata o artigo anterior, a anulação de igual importância da dotação orçamentária dis-
criminada no Anexo II desta Portaria. 
Art. 3o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Mossoró/RN , 04 de novembro de 2011 

JACQUELINE DE SOUZA AMARAL 
Secretaria do Planejamento, Orçamento e Finanças

Unidade Orçamentária Ação Natureza Fonte Região Valor
Anexo I (Acréscimo) 1.000,00 
19 .102 GERÊNCIA EXEC. DA EDUCAÇÃO 1.000,00 
2061 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 1.000,00 
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 111 0001 1.000,00
Anexo II (Redução) 1.000,00 
19 .102 GERÊNCIA EXEC. DA EDUCAÇÃO 1.000,00 
2061 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 1.000,00 
3.3.50.41 CONTRIBUIÇÕES 111 0001 1.000,00

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
CONCURSO PÚBLICO N° 001/2010

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições legais e o que lhe confere o art. 20, inciso II, da Lei Com-
plementar nº. 27/2008, de 08/12/2008, e nos termos do item 1 e seguintes do Edital do Concurso Público nº 001/2010, homologado em 20 de maio de 2011, CON-
VOCA os candidatos abaixo relacionados, aprovados na 1ª etapa do referido concurso, a comparecerem à sede da Secretaria Municipal da Administração e Gestão
de Pessoas, sita à rua Rui Barbosa, n.º 225, Alto da Conceição, no expediente aberto ao público de 7:00 às 13:00 horas, no prazo de 15 dias, a partir da data de pu-
blicação deste Edital, para comprovar habilitação com vistas à investidura no Serviço Público Municipal, apresentando, rigorosamente atualizados, originais e có-
pias dos seguintes documentos: a) Carteira de Identidade; b) Título de Eleitor e comprovante de votação na última eleição; c) CPF; d) Certificado de Reservista, ou
de dispensa de incorporação (se do sexo masculino); e) Certidão de casamento; f) Cartão de Cadastramento do PIS/PASEP; g) Carteira Profissional – cópia das se-
guintes páginas: a que contem o número e a série, a que contem os dados pessoais e a correspondente ao último contrato de trabalho; h) Uma fotografia 3x4 re-

Secretaria Municipal de Finanças

Secretaria Municipal da Administração e Gestão de Pessoas
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cente, colorida; i) Diploma ou Certificado de Conclusão do curso correspondente à escolaridade (Nível Médio) exigida para o cargo; j) Declaração de bens; k) Decla-
ração de que não infringe o Art. 37, XVI da CF (Acumulação de Cargos e Funções), e ainda quanto aos proventos de aposentadoria, o disposto no Art 37, §10 da CF,
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98; l) Declaração de acúmulo de carga horária, caso possua outro vínculo empregatício; m) Declaração de
disponibilidade para desempenhar atividades em jornadas de trabalho fora do expediente normal, em dias considerados  feriados e folgas, para conclusão de traba-
lhos inadiáveis; e n) Certidão Negativa de antecedentes criminais, adquirida na Secretaria de Distribuição do Fórum Estadual e na Delegacia de Polícia Federal de
Mossoró. Exames Médicos Pré-admissionais: a) Laudo de sanidade mental expedido por médico psiquiatra; b) Sumário de urina com sedimentoscopia; c) Parasito-
lógico de fezes; d) Hemograma completo; e) Dosagem de glicose; f) Raio X simples do tórax em PA com laudo do médico radiologista; g) PSA para candidato do sexo
masculino, com idade superior a 40 (quarenta) anos; h) Dosagem do PSA; i) Anti-HVC e Anti-HBS; j) Eletrocardiograma com parecer médico cardiológico; l) Citolo-
gia oncótica (com validade até 12 meses); m) Laudo de Ginecologista Assistente para Gestantes, por estarem isentas dos exames radiológicos; n) Cartão de Vacina
Anti-tetânica, dupla viral, hepatite e rubéola; o) VDRL além de qualquer outro exame complementar solicitado para a comprovação de habilitação; e h) Comprovante
de ter estatura mínima, descalço e descoberto, de 1,65m (um metro e sessenta e cinco centímetros), se homem; ou 1,60 (um metro e sessenta centímetros), se mu-
lher. O não atendimento a presente convocação, será considerado como desistência. Os formulários citados nos itens k, l, m e n e demais informações estão dispo-
níveis na Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas. 
Os candidatos que cumprirem o estabelecido no parágrafo anterior estarão aptos ao exercício do cargo, e serão denominados “Guarda Aluno”, nos termos da Lei Com-
plementar nº 037/2009, e se submeterão à fase única da 2ª etapa do certame, ao qual ingressarão no Curso de Formação, de caráter apenas eliminatório, que será
supervisionado pela Secretaria Municipal da Defesa Social. 
CARGO: GUARDA CIVIL MUNICIPAL.
Ordem de Classificação Número de Inscrição NOME DO CANDIDATO
117º 000000008136 Breno Elton Menescal Jales
118º 000000006845 Jose Edicledson de Almeida Guerra
119º 000000008316 Francisco Caninde Saraiva da Silva
120º 000000002681 Thales Mendonca da Costa
121º 000000009126 Helder Fernandes de Araujo
122º 000000001116 Allyson Benigno Oliveira Moura
123º 000000001422 Adailton de Menezes Bezerra
124º 000000001003 Kamilo Claus da Costa Xavier
125º 000000002612 Rodrigo Medeiros Clementino
126º 000000009494 Claudio Manoel Beserra Filho

Mossoró, 04 de novembro de 2011.                       

Manoel Bizerra da Costa
Secretário Mun. da Administração e Gestão de Pessoas

____________________________________________________________________________________________________________________________________

EXTRATO DE ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO  DETERMINADO, DO PESSOAL ABAIXO IDENTIFI-
CADO, ADMITIDO POR MEIO DE APROVAÇÃO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2010-PMM.
LOTAÇÃO: GERÊNCIA EXECUTIVA DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

Seq. NOME CARGO Nº do Contrato Data do Contrato Data do Aditivo
1.ALEXANDRE GABRIEL DE MORAIS CUIDADOR SOCIAL-CASA DE PASSAGEM36/2010 29/10/2010 29/10/2011
2.ALLAN RODRIGO ALMEIDA DA SILVA EDUCADOR FÍSICO-PETI URBANO 37/2010 28/10/2010 28/10/2011
3.DANIELLE MEDEIROS CARLOS TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR-CRAS URBANO39/2010 27/10/2010 27/10/2011
4.DIANGELA MARCIA RODRIGUES DE SOUSA SILVA ASSISTENTE SOCIAL-CRAS URBANO 40/2010 26/10/2010 26/10/2011
5.FABRÍCIA LINHARES DE PAIVA TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR 41/2010 03/11/2010 03/11/2011
6.FRANCIONE MARQUES TARGINO ASSISTENTE SOCIAL-CRAS URBANO 42/2010 27/10/2010 27/10/2011
7.GEORGIA MARIA LOPES COSTA TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR 43/2010 03/10/2010 03/10/2011
8.GLYCYA SOARES DE LIRA COSTA TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR 44/2010 05/11/2010 05/11/2011
9.JANAINA DOS SANTOS CIRILO PSICÓLOGO-CRAS URBANO 46/2010 27/10/2010 27/10/2011
10. KALIANE DE MENDONÇA GONDIM OLIVEIRA ASSISTENTE SOCIAL-CRAS URBANO 47/2010 27/10/2010 27/10/2011
11. KALYANA KARLINE LIMA DE CARVALHO FREIRE TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR-CRAS URBANO48/2010 26/10/2010 26/10/2011
12.KELI CRISTINA MARTINS PEDROSA PSICÓLOGO-CRAS URBANO 49/2010 29/10/2010 29/10/2011
13.LAURILUCIA AMORIM DE OLIVEIRA TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR-CRAS RURAL50/2010 03/10/2010 03/10/2011
14.LIGIA BARRA SOARES TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR-CRAS URBANO51/2010 25/10/2010 25/10/2011
15.LUCELIA LEITE ASSISTENTE SOCIAL- CRAS URBANO 52/2010 26/10/2010 26/10/2011
16.MARIA AURI DE CASTRO MEDEIROS CUIDADOR SOCIAL - NM 53/2010 11/11/2010 11/11/2011
17.MARLI BARBOSA DA SILVA ASSISTENTE SOCIAL-CRAS URBANO 54/2010 27/10/2010 27/10/2011
18.MIRLEY PRISCILA LOPES DA COSTA ATENDENTE - NS 55/2010 18/11/2010 18/11/2011
19.NADIA ROGERIA DE MORAIS TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR-CRAS URBANO56/2010 26/10/2010 26/10/2011
20.PATRICIA ALVES PEIXOTO ASSISTENTE SOCIAL -CRAS RURAL 57/2010 28/10/2010 28/10/2011
21.PAULA GURGEL DANTAS ASSISTENTE SOCIAL-CRAS URBANO 58/2010 29/10/2010 29/10/2011
22.PETÚCIA GEANNE BEZERRA FERNANDES TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR-CRAS URBANO60/2010 28/10/2010 28/10/2011
23.RUBELANIA MONTEIRO DE CARVALHO ASSISTENTE SOCIAL-CRAS URBANO 62/2010 27/10/2010 27/10/2011
24.RUTILA TAYANNE PRAXEDES FERNANDES PSICÓLOGO-CRAS RURAL 63/2010 08/11/2010 08/11/2011
25.VANESSA DA SILVEIRA FILGUEIRA MORAIS PEDAGOGO -NIAC 35/2010 01/10/2010 01/10/2011
26.VANUSA TEODOSE DA SILVA SANTOS TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR-CRAS URBANO65/2010 29/10/2010 29/10/2011
27.WAGNER PRAXEDES DE ARAUJO EDUCADOR FÍSICO-PETI URBANO 66/2010 29/10/2010 29/10/2011
28.WENIA FERNANDA DO NASCIMENTO BRASIL LEITETÉCNICO NÍVEL MÉDIO-CRAS RURAL 67/2010 27/10/2010 27/10/2011
29.ZENOLIA MARIA DA COSTA OLIVEIRA ASSISTENTE SOCIAL- CRAS URBANO 68/2010 29/10/2010 29/10/2011

Mossoró-RN, 05 de outubro de 2011.

Manoel Bizerra da Costa
Secretário M. da Administração e Gestão de Pessoas.
____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 2804/2011-SEMAD.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições legais que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP,
de 19.11.97, c/c o art. 20, inciso II, da Lei Complementar nº. 27/2008, de 08/12/2008, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do (a) servidor (a) abaixo qualificado (a), instruído de documento pertinente à conclusão de curso de pós-graduação, a nível de
especialização, bem como de parecer favorável da Titular da Gerência Executiva da Educação, e com fundamentação legal nos arts. 10 e 11 da Lei Municipal nº.
2.249/2006 (Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Mossoró), 
R  E  S  O  L  V  E :
Art. 1º - CONCEDER à servidora INDIRA GANDHI SANTANA SIMÃO ARÊA LEÃO, matrícula n.º 8668-1, Professor, lotada na Gerência Executiva da Educação, Pro-
gressão Funcional para o Nível “III”, classe III, do mesmo cargo.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria da Administração e Gestão de Pessoas, em Mossoró-RN, 26 de outubro de 2011.

Manoel Bizerra da Costa
Secretário
____________________________________________________________________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 2803/2011-SEMAD.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições legais que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 – GP,
de 19.11.97, c/c o art. 20, inciso II, da Lei Complementar nº. 27/2008, de 08/12/2008, e;



JOM
JORNAL OFICIAL

DE MOSSORÓ MOSSORÓ (RN), SEXTA-FEIRA, 04 DE NOVEMBRO DE 201147

CONSIDERANDO, o requerimento do servidor
abaixo qualificado, instruído de documento pertinente
à conclusão de curso de titulação de pós-graduação,
e nos termos dos arts. 11e 12, da Lei Complementar
nº. 051, de 15/04/2011,
R  E  S  O  L  V  E :
CONCEDER Adicional por Titulação, a nível de Es-
pecialização, no percentual de 15% (quinze por
cento) calculado sobre o vencimento-básico, ao ser-
vidor JAQUES CASSIANO MARTINS FERNANDES,
matrícula n.º 5729-6, ocupante do cargo de Enge-
nheiro, com lotação na Gerência Executiva do De-
senvolvimento Urbanístico.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria da Administração e Gestão de Pessoas,
em Mossoró-RN, 26 de outubro de 2011.

Manoel Bizerra da Costa
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 2748/2011-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
E GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições
legais que lhe confere o Decreto Municipal n.º
1.608/97 – GP, de 19.11.97, c/c o art. 20, da Lei com-
plementar º 27/2008, de 08/12/2008, e;
CONSIDERANDO, o pedido de exoneração do ser-
vidor abaixo qualificado, e com embasamento legal
no art. 39, da Lei Complementar nº. 29/2008, de
16/12/2008 (Estatuto do Servidor Público),
R  E  S  O  L  V  E :
EXONERAR, a pedido, em caráter irrevogável, a par-
tir desta data, a servidora GLARYANNE QUEIROZ
OLIVEIRA, matrícula nº. 13494-5, lotado na Gerencia
Executiva da Saúde - CEREST Dr.Umberto Mendes,
do cargo de Supervisora da Estratégia Saúde da Fa-
milia, da Prefeitura Municipal de Mossoró.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria da Administração e Gestão de Pessoas,
em Mossoró-RN, 20 de Outubro de 2011.

Manoel Bizerra da Costa
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 2848/2011-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
E GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 –
GP, de 19.11.97, c/c art. 20, da Lei Complementar nº
27/2008, de 08/12/2008, e;
CONSIDERANDO, o disposto nos arts. 38, inciso V,
e 202, da Lei Complementar n° 29, de 16/12/2008,
que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores pú-
blicos do Município de Mossoró (Estatuto do Servi-
dor Municipal),
R  E  S  O  L  V  E :
Art. 1º - EXTINGUIR o vínculo laboral com a servi-
dora RIVANETE OLIVEIRA ALVES, matrícula
nº5682-7, Agente Administrativo, lotado na Gerencia
Executiva da Educação – U. E. I. Professora Terezi-
nha Fernandes de Souza, em razão da concessão
de sua aposentadoria por Idade, pelo Regime Geral
de Previdência Social (INSS), em 05/09/2011, con-
forme Benefício de Número 156.827.546-0, e decla-
rar o cargo vago.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria da Administração e Gestão de Pessoas,
em Mossoró-RN, 31 de Outubro de 2011.

Manoel Bizerra da Costa
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 2849/2011-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
E GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 –
GP, de 19.11.97, c/c art. 20, inciso II, da Lei Comple-
mentar nº 27/2008, de 08/12/2008, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor
abaixo qualificado e com fundamento legal nos art.
101 e 102 da Lei Complementar nº. 29, de 16 de de-
zembro de 2008 (Estatuto do Servidor Municipal),
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER Licença Especial, por tempo de
serviço e assiduidade, pelo período de 90 (noventa)
dias, referente ao período aquisitivo de 07-2001/2006

a servidora ANA MARILU FERNANDES DE LIMA,
matrícula nº. 8838-2, ocupante do cargo de MEREN-
DEIRA, lotada na Gerencia Executiva do Desenvol-
vimento Social – CRAS, com prazo de vigência de
15/11/2011 a 12/02/2012.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria da Administração e Gestão de Pessoas,
em Mossoró-RN, 31 de Outubro de 2011.

Manoel Bizerra da Costa
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 2850/2011-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
E GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 –
GP, de 19.11.97, c/c art. 20, da Lei Complementar nº
27/2008, de 08/12/2008, e;
CONSIDERANDO, o requerimento do servidor
abaixo qualificado, e com fundamento no art. 99, da
Lei Complementar n.º 29/2008, de 16 de dezembro
de 2008 (Estatuto do Servidor), 
R E S O L V E :
Art. 1º - CONCEDER Licença para tratar de Interes-
ses Particulares a servidora  CARLA LICIA MAIA
FERNANDES, matrícula n.º 5912-8, Dentista, lotado
na Gerência Executiva da Saúde – U. B. S. Francisco
Pereira de Azevedo, pelo prazo de 01 (um) ano, sem
remuneração, com vigência de 02 de Novembro de
2011 a 02 de Novembro 2012, devendo retornar às
suas atividades profissionais a partir de 03 de No-
vembro de 2012.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria da Administração e Gestão de Pessoas,
em Mossoró-RN, 31 de Outubro de 2011.

Manoel Bizerra da Costa
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 2851/2011-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
E GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 –
GP, de 19.11.97, c/c art. 20, da Lei Complementar nº
27/2008, de 08/12/2008, e;
CONSIDERANDO, o exposto no requerimento da
servidora abaixo qualificada, acompanhado de De-
claração e atestado Medico, e com fundamentação
legal no art. 95, da Lei Complementar n.º 29, de 16
de dezembro de 2008,
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER, a pedido, Licença por Motivo
de Doença em Pessoa da Família, pelo período de
30 (trinta) dias, à servidora TEREZA CRISTINA DAN-
TAS VIANA, matrícula n.º 2511-1, Professor – Nível
III, lotada na Gerência Executiva da Educação - E.
M. Gêneses, com início a partir de 21 de Outubro de
2011 e término em 21 de Novembro de 2011, de-
vendo retornar às suas atividades profissionais a par-
tir de 22 de Novembro de 2011.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria da Administração e Gestão de Pessoas,
em Mossoró-RN, 31 de Outubro de 2011.

Manoel Bizerra da Costa
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 2860/2011-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
E GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 –
GP, de 19.11.97, c/c art. 20, inciso II, alínea “h”, da
Lei Complementar nº 27/2008, de 08/12/2008, e;
CONSIDERANDO, o requerimento firmado pela ser-
vidora abaixo qualificada instruído de Certidão de
Nascimento, e com fundamento no Artigo 105 da Lei
Complementar n° 29, de 16/12/2008, com égide no
Art. 23, alínea “i” da Lei Orgânica do Município de
Mossoró, com a nova redação dada pelo Art. 2º. da
Emenda n° 008/2008, de 16/04/2008, e em simetria
com o art. 18, inciso I, alínea g e art. 72, § 1° da Lei
n° 8.213, de 24 de julho de 1991,
R E S O L V E :
Art. 1º - CONCEDER o afastamento para gozo da Li-
cença-Maternidade à servidora EDVÂNIA SOARES
BATISTA, matrícula n.º 14114-3, ocupante do cargo
de Chefe do Setor de Patrimônio Histórico, lotada na

Gerência Executiva da Cultura, pelo período de 180
(Cento e oitenta) dias, com vigência de 27/10/2011 a
23/04/2012, ficando autorizado o pagamento do Sa-
lário-Maternidade à referida servidora, durante o pe-
ríodo de gozo de sua licença.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Sec. da Administração e Gestão de Pessoas, em
Mossoró-RN, 01 de Novembro de 2011.

Manoel Bizerra da Costa
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 2861/2011-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
E GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 –
GP, de 19.11.97, c/c art. 20, inciso II, da Lei Comple-
mentar nº 27/2008, de 08/12/2008, e;
CONSIDERANDO, o requerimento  e com embasa-
mento legal no art. 42, da Lei Complementar nº. 29,
de 16/12/2008 (Estatuto do servidor público),
R E S O L V E :
Art. 1º - AUTORIZAR, no interesse da administração,
a remoção do servidor KEGINALDO DA COSTA
LEAL, matrícula no 8966-4, da Secretaria da Admi-
nistração e Gestão de Pessoas para Secretaria da
Cidadania.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria da Administração e Gestão de Pessoas,
em Mossoró-RN, 01 de Novenbro de 2011.

Manoel Bizerra da Costa
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 2862/2011-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
E GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 –
GP, de 19.11.97, c/c art. 20, da Lei Complementar nº
27/2008, de 08/12/2008, e;
CONSIDERANDO, o disposto nos arts. 38, inciso V,
e 202, da Lei Complementar n° 29, de 16/12/2008,
que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores pú-
blicos do Município de Mossoró (Estatuto do Servi-
dor Municipal),
R  E  S  O  L  V  E :
Art. 1º - EXTINGUIR o vínculo laboral com o servidor
MARIA BERNADETE DA LUZ PINTO, matrícula
nº5274-3, Agente Administrativo, lotado na Gerencia
Executiva da Educação – U. E. I. Rosalba Ciarlini
Monteiro, em razão da concessão de sua aposenta-
doria por Idade, pelo Regime Geral de Previdência
Social (INSS), em 01/09/2011, conforme Benefício de
Número 156.827.851-6, e declarar o cargo vago.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria da Administração e Gestão de Pessoas,
em Mossoró-RN, 01 de Novembro de 2011.

Manoel Bizerra da Costa
Secretário
__________________________________________

PORTARIA Nº 2863/2011-SEMAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
E GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto Municipal nº. 1.608/97 –
GP, de 19.11.97, c/c art. 20, da Lei Complementar nº
27/2008, de 08/12/2008, e;
CONSIDERANDO, o disposto nos arts. 38, inciso V,
e 202, da Lei Complementar n° 29, de 16/12/2008,
que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores pú-
blicos do Município de Mossoró (Estatuto do Servi-
dor Municipal),
R  E  S  O  L  V  E :
Art. 1º - EXTINGUIR o vínculo laboral com o servidor
FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA, matrícula nº4000-
3, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria
do Desenvolvimento Territorial e do Meio Ambiente –
Usina de Asfalto, em razão da concessão de sua
aposentadoria por Tempo de Contribuição Previden-
ciária Especial, pelo Regime Geral de Previdência
Social (INSS), em 22/02/2011, conforme Benefício de
Número 154.087.213-8, e declarar o cargo vago.
2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria da Administração e Gestão de Pessoas,
em Mossoró-RN, 01 de Novembro de 2011.

Manoel Bizerra da Costa
Secretário
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AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de Preços nº 029/2011 – SEDETEMA

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura
Municipal de Mossoró, nomeada através da portaria
nº 378/2010, de 30 de dezembro de 2010, torna pú-
blico para conhecimento dos interessados que a Li-
citação na Modalidade Tomada de Preços do Tipo
Empreitada Global por Menor Preço Unitário, com
realização marcada para o dia 29 de novembro de
2011, às 08h00min (oito horas), na sede da COMIS-
SÃO DE LICITAÇÃO, localizada à Rua Idalino de Oli-
veira, 106, 1º andar – Centro - Mossoró-RN cujo
Objeto é a Construção de rede de drenagem de
águas pluviais do bairro Abolição II, nesta cidade. O
Edital com as demais especificações e detalhes en-
contra-se à disposição dos interessados no endereço
acima mencionado, no horário de 07h00min as
13h00min.
Mossoró-RN, em 04 de novembro de 2011
Georgiany Paula Bessa Campelo
Presidente de CPL1

__________________________________________

Tomada de Preços nº 030/2011 – SEDETEMA

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura
Municipal de Mossoró, nomeada através da portaria
nº 378/2010, de 30 de dezembro de 2010, torna pú-
blico para conhecimento dos interessados que a Li-
citação na Modalidade Tomada de Preços do Tipo
Empreitada Global por Menor Preço Unitário, com
realização marcada para o dia 28 de novembro de
2011, às 08h00min (oito horas), na sede da COMIS-
SÃO DE LICITAÇÃO, localizada à Rua Idalino de Oli-
veira, 106, 1º andar – Centro - Mossoró-RN cujo
Objeto é a Construção da Praça do Bairro Belo Hori-
zonte, localizada a Rua Marinho Dantas e Rua Mario
Câmara, nesta cidade. O Edital com as demais es-
pecificações e detalhes encontra-se à disposição dos
interessados no endereço acima mencionado, no ho-
rário de 07h00min as 13h00min.
Mossoró-RN, em 04 de novembro de 2011
Georgiany Paula Bessa Campelo
Presidente de CPL1

__________________________________________

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO
ADITIVO Nº 001 (VALOR) - REFERENTE AO

CONVITE Nº 030/2011 - GES

OBJETO: o acréscimo de aproximadamente 25%
(vinte e cinco por cento) do contrato original, com
base no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, referente
ao CONVITE Nº 030/2011- GES, cujo objeto é a aqui-
sição de material de consumo, para utilização nas
Unidades Básicas de Saúde – UBS, Unidades de
Pronto Atendimento – UPA, Hospital Municipal São
Camilo de Léllis e nos CAPS’s.
VALOR: R$ 19.151,30
CONTRATADA: BEL-SERVICE ELETROPECAS
COM. TECNICA LTDA
ASSINA PELA CONTRATADA: Pedro Jeremias Fer-
nandes Neto (Sócio)
ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria de Fátima Ro-
sado Nogueira (Prefeita).
ADITIVO Nº 001 (VALOR) - REFERENTE AO CON-
VITE Nº 020/2011 – GES
OBJETO: o acréscimo de aproximadamente 25%
(vinte e cinco por cento) do contrato original, com
base no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, referente
ao CONVITE Nº 020/2011- GES, cujo objeto é o con-
serto e manutenção em eletrodomésticos e equipa-
mentos domésticos utilizados nas unidades básicas
de saúde, geridas por esta GERÊNCIA EXECUTIVA
DA SAÚDE.
VALOR: R$ 19.353,90
CONTRATADA: BEL-SERVICE ELETROPECAS
COM. TECNICA LTDA
ASSINA PELA CONTRATADA: Pedro Jeremias Fer-
nandes Neto (Sócio)
ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria de Fátima Ro-
sado Nogueira (Prefeita).

ADITIVO Nº 003 – PRAZO/REAJUSTE VALOR - RE-
FERENTE À DISPENSA DE LICITAÇÃO PROC. Nº.
364/2009 - GEDS.
OBJETO: o reajuste de valor e a prorrogação do
prazo de vigência do contrato por mais 09 (nove)
meses, com base no disposto nos artigos 57, inciso
II e 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93, referente à locação
do prédio localizado na Rua Raimundo Fernandes,
s/n, Abolição IV, nesta cidade, destinado ao funcio-
namento do CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL - CRAS.
PERÍODO: 14/07/2011 a 13/04/20112.
VALOR MENSAL: R$ 1.629,66
VALOR TOTAL: R$ 14.666,94.
DATA DA ASSINATURA: 14/07/2011.
LOCADOR: RAUL HOLANDA CAMPELO

ASSINA PELO LOCADOR: Raul Holanda Campelo.
ASSINA PELO LOCATÁRIO: Manoel Bizerra da
Costa (Secretário da Administração e Gestão de Pes-
soas).
__________________________________________

ABERTURA DE ENVELOPES DE PROPOSTAS
DE TÉCNICAS E OFERTA DE SERVIÇOS – 

CONCORRÊNCIA Nº. 005/2011 – GES

A Prefeitura Municipal de Mossoró através da Co-
missão Permanente de Licitação 2, nomeada atra-
vés da portaria nº 379/2010, de 30 de dezembro de
2010, alterada pela Portaria nº 454/2011 de 28 de se-
tembro de 2011, torna publico para conhecimento
dos interessados que transcorrido o prazo legal de
acordo com a Lei 8.666/93, da Concorrência nº.
005/2011 – GES, cujo objeto é a contratação de pres-
tadores de serviços assistenciais de saúde ambula-
torial e hospitalar e/ou de apoio diagnóstico e
terapêutico, integrantes da rede privada de serviços
de saúde, credenciada pelo SUS, localizada geogra-
ficamente no âmbito do município de Mossoró – RN,
para atender aos usuários do Sistema Único de
Saúde – SUS, de forma complementar aos serviços
da rede assistencial de saúde da Prefeitura Municipal
de Mossoró/SUS, a Comissão Permanente de Lici-
tação 2, comunica que todas as empresas foram ha-
bilitadas a prosseguirem na fase de abertura de
propostas técnicas e oferta de serviços, e convoca
todas as empresas participantes a comparecerem na
sede da Diretoria Executiva de Compras, sala de li-
citações, localizada a Rua Idalino de Oliveira, 106 –
1º andar, Centro – Mossoró/RN, para abertura dos
invólucros de Propostas técnicas e oferta dos servi-
ços, que ocorrerá no dia 23 de novembro de 2011 ás
08h00min.
Geomar dos Santos Martins
Presidente da CPL2
__________________________________________

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial nº. 089/2011 – SEDETEMA

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Mossoró, no-
meado pela Portaria nº 377/2010 de 31 de dezem-
bro de 2010, torna público para conhecimento dos
interessados que no dia 21 de Novembro de 2011,
às 08h00min (oito horas), na sede da Diretoria Exe-
cutiva de Compras, localizada à Rua Idalino de Oli-
veira, 106 – 1º andar, Bairro Centro, Mossoró-RN,
realizará licitação na modalidade Pregão Presencial,
do tipo Menor Preço Por Item, cujo objeto é a Aquisi-
ção de material elétrico destinado incrementar a de-
coração natalina das ruas e avenidas do município.
Demais especificações e detalhes encontra-se à dis-
posição dos interessados à Rua Idalino de Oliveira,
106 – 1º andar, Bairro Centro, Mossoró-RN, no ho-
rário de 07h00min as 13h00min.

Mossoró-RN, em 04 de novembro de 2011.
O PREGOEIRO

PORTARIA N.º 025/2011 – GEED/GG

A GERENTE EXECUTIVA DA EDUCAÇÃO, no uso
de suas atribuições legais e com fulcro na Lei Com-
plementar nº 29/2008, de 16 de dezembro de 2008,
CONSIDERANDO o relevante papel dos Conselhos
Escolares na gestão democrática da educação pú-
blica e a necessidade de fortalecer sua atuação;
CONSIDERANDO o que determina os princípios que
devem nortear a educação escolar no artigo 206 da
Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO o que consta no inciso VIII do art.
3º e o art. 17 da Lei n. 9.394/96 (Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional – LDB); 
CONSIDERANDO o que determina o Decreto Nº
6.094 de 24 de abril de 2007 que dispõe sobre a im-
plementação do Plano de Metas Compromisso Todos
pela Educação artigo 2º incisos XXII e XXV;
CONSIDERANDO o que define o Titulo II “Do Ciclo
da Infância” do Regulamento do Ensino Fundamen-
tal anexo da Resolução Nº 01/2009 de 4 de fevereiro
de 2009;
E CONSIDERANDO o desafio de constituir uma ges-
tão democrática que contribua, efetivamente para o
processo de construção de uma cidadania emanci-
padora, o que requer autonomia, participação, cria-
ção coletiva dos níveis de decisão e posicionamentos
críticos,
RESOLVE
Art. 1º - Nomear o Grupo Articulador de Fortaleci-
mento dos Conselhos Escolares para fomentar e for-

talecer os Conselhos Escolares da Rede Municipal
de Ensino.
Art. 2º - O Fortalecimento dos Conselhos Escolares
dar-se-á por meio de ações desenvolvidas e coorde-
nadas pelo Grupo Articulador, em prol da formação e
dinamização dos Conselhos Escolares. 
Art. 3º - Cabe ao Grupo Articulador do Fortalecimento
dos Conselhos Escolares:
I. realizar reuniões, seminários e fóruns por segmen-
tos, para tratar de assuntos específicos favorecendo
o efetivo funcionamento dos Conselhos Escolares;
II. coordenar a Formação Continuada dos Conselhos
Escolares;
III. orientar e coordenar o processo de Eleição dos
Membros do Conselho Escolar.
IV. Realizar cadastro dos Conselhos Escolares da
Rede Municipal de Ensino.
Art. 5º- A comissão será formada pelos membros a
seguir nominados, sob a coordenação do primeiro.

1. Profª. Maria Márcia de Oliveira – Assessora de Pla-
nejamento e Avaliação/GEED
2. Dr. José Hercy Ponte de Alencar - Promotor de
Justiça de Defesa da Educação de Mossoró.
3. Profª. Lúcia de Fátima Fernandes de Oliveira – Su-
pervisora de Educação Infantil/GEED. 
4. José Altemar da Silva – Membro do Conselho Mu-
nicipal de Educação
5. Maria José de Paula Morais - Membro do Conse-
lho COMDICA
6. Flávio Roberto de Oliveira Duarte - Membro do
Conselho Tutelar 34ª – Zona
7. Ítalo Mikael de Paiva Oliveira - Membro do Con-
selho Tutelar 33ª – Zona
8. Darlly Noronha de Oliveira - Supervisora de Anos
Iniciais
9. Juscileide Camara da Cruz Gurgel – Supervisora
Anos Finais
10. Jailma Soares da Costa – Gestora Escolar
11. Geruza Gomes de Morais Barros – Gestora Es-
colar
12. Abilene Lucas Sales da Costa – Gestora de Uni-
dade Infantil

Art. 6º - Determinar que o Grupo Articulador apre-
sente, ao final de cada ano, um relatório contendo os
resultados dos trabalhos executados com finalidade
de promover o Fortalecimento dos Conselhos Esco-
lares.
Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Gerência Executiva da Educação, Mossoró/RN, 25
de outubro de 2011.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.             

Profª Iêda Maria Araújo Chaves Freitas
Gerente Executiva da Educação

PEDIDO DE LICENÇA

Promoexpo Promoção e Montagem de Eventos Ltda.
CNPJ07. 137.874/0001-34torna Público que está re-
querendo à Gerência Executiva da Gestão Ambien-
tal da Prefeitura Municipal de Mossoró-GGA/PMM, à
autorização Especial para Feira de Negócio de Ar-
quitetura Localizado à Praça de eventos S/N Bairro:
Centro CEP59600-000 Mossoró/RN.

João Manoel da Silveira Neto
Diretor/Presidente
__________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA

Gerência executiva da Saúde. CNPJ08.
348.971/0001-39torna Público que está requerendo
à Gerência Executiva da Gestão Ambiental da Pre-
feitura Municipal de Mossoró-GGA/PMM, à autoriza-
ção Especial para Parada Gay Localizado à avenida:
Presidente Dutra S/N Bairro: Alto de São Manoel
CEP59600-000 Mossoró/RN.

Elisângela Gurgel Mascarenhas
Responsável

Secretaria Municipal da Cidadania

Gerência Executiva da Educação

Secretaria Municipal do 

Desenvolvimento 
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PEDIDO DE LICENÇA

Prefeitura Municipal de Mossoró. CNPJ08. 348.971/0001-39torna Público que está
requerendo à Gerência Executiva da Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de
Mossoró-GGA/PMM, à autorização Especial para Extração de Piçarra Localizado
no sítio pau’darco, S/N Bairro: Zona Rural CEP59600-000 Mossoró/RN.

Alexandre Araújo da Silva Lopes
Secretário
_________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA

Foss e Consultores Ltda. CNPJ35. 297.969/0001-50torna Público que está re-
querendo à Gerência Executiva da Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de
Mossoró-GGA/PMM, à Renovação de Licença de Operação para Residencial Ala-
meda Planalto Localizado à Rua: Manoel Batista Neto, 1175 Bairro: Planalto 13 de
Maio CEP59633-715 Mossoró/RN.

José Nogueira da Costa Neto
Coordenador de Obras
_________________________________________________________________

PEDIDO DE LICENÇA

Cícero Granjeiro da Costa Júnior. CPF034. 700.344-35torna Público que está re-
querendo à Gerência Executiva da Gestão Ambiental da Prefeitura Municipal de
Mossoró-GGA/PMM, à Licença de Regularização de Operação para Parque Bra-
sil de Vaquejada Localizado à BR 304 Sítio Ingá, S/N Bairro: Bom Jesus
CEP59600-000 Mossoró/RN.

Cícero Granjeiro da Costa Júnior
Sócio/Gerênte

PORTARIA Nº 019/2011-GCM

O COMANDANTE DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL, no uso de suas atribuições
que lhe confere o Art. 42, inciso IX da LC Nº 27/2008 e considerando o disposto
na Portaria Nº 05/2010-GCM, publicada no JOM Nº 50, de 30 de Janeiro de 2010;
alterada pela Portaria Nº 014/2011-GCM:
RESOLVE,
1. Aprovar a deliberação da comissão designada através das Portarias supra re-

ferenciadas, que por maioria de votos escolheu o GCM MANOEL BEZERRA
FILHO, Mat.4226-4, como o GUARDA CIVIL MUNICIPAL PADRÃO do mês de
OUTUBRO do ano de 2011.
2. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Mossoró-RN, 31 de Outubro de 2011.

OSNILDO MORAIS DE LIMA
Comandante da Guarda Civil Municipal

EDITAL Nº 51/2011

O Diretor da Faculdade de Enfermagem Nova Esperança de Mossoró – FA-
CENE/RN, no uso de suas atribuições legais, torna público que estão abertas as
inscrições para o processo Seletivo 2012.1 para o Programa Municipal de Incen-
tivo a Educação Universitária PRÓ-SUPERIOR.
Referido Processo Seletivo obedecerá às seguintes disposições:
1. Destina-se a classificar candidatos para o preenchimento de 02 (duas) vagas
no Curso de Graduação em Enfermagem para o semestre letivo 2012.1
2. As provas de Língua Portuguesa, Literatura Brasileira, Redação e Biologia serão
realizadas no dia 26 de novembro do corrente ano as 13h30 horas a Av. Presidente
Dutra, 701 Alto de São Manoel, Mossoró-RN;
3. Tem caráter classificatório, pela ordem decrescente das médias ponderadas
obtidas, pelos candidatos, no conjunto das provas;
4. O valor de R$20,00 (vinte reais) referente a fixa de Inscrição e ao Manual do
Candidato;
5. As inscrições poderão ser realizadas na própria FACENE/RN, à Av. Presidente
Dutra, 701, Bairro Alto de São 
Manoel, CEP: 59628-000 – Mossoró-RN – Fones (84) 3312-0143; ou pelo site:
www.facene.com.br ou www.facenemossoro.com.br
6. A entrega do Cartão de Inscrição será feita na FACENE/RN, Av. Presidente
Dutra, 701, Bairro Alto de São Manoel, CEP: 59628-000 – Mossoró-RN – Fones
(84) 3312-0143, nos dias 24 e 25 de novembro de 2011;
7. A Resolução do Conselho Técnico-Administrativo da FACENE/RN, que regula-
menta o processo Seletivo, bem como o calendário e os programas das provas,
as normas de inscrição, classificação e de matricula, e outros dispositivos nor-
mativos estão contidos no Manual do Candidato que integra este Edital.

Mossoró, 18 de outubro de 2011.

Eitel Santiago Silveira
Diretor da FACENE/RN
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Edna Paiva de Souza
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Assinatura/Distribuição

Jornal Oficial de Mossoró é uma publicação da Prefeitura Municipal de Mossoró, 

instituído pela LEI N.º 2.378/2007, de responsabilidade da Gerência da Comunicação Social.

Endereço: 

Palácio da Resistência – Avenida Alberto Maranhão, 1751 – Centro - CEP: 59600-005 – Fone: (84)3315-4929

Email: jom@prefeiturademossoro.com.br


